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RESUMO
Este texto tem por objetivo relatar uma experiência desenvolvida na disciplina Estágio
Supervisionado do curso de Museologia da Universidade Federal da Bahia, na área de
Ação Cultural e Educativa dos Museus. Este trabalho foi realizado em um Colégio
Estadual da cidade do Salvador e baseou-se na coleta de dados referentes à dificuldade
de aplicação da Lei 11.645/08, que inclui o estudo da história e cultura indígena no
ensino fundamental e médio, e sobre o papel dos museus nesse processo. Os dados
coletados permitiram analisar a posição dos professores, o conhecimento dos alunos
sobre os povos indígenas e o impacto do trabalho de ação cultural sobre este conheci-
mento. Para isto, utilizou-se a observação etnográfica, aplicou-se um questionário aos
estudantes e realizou-se trabalho específico no Museu de Arqueologia e Etnologia da
UFBA. As conclusões apontam para a existência de informações genéricas e superfi-
ciais sobre os povos indígenas e que os museus etnográficos podem ser utilizados como
recursos eficazes para abordar tal temática. Para tanto, é recomendável a construção
de ações articuladas entre as instituições museológicas e as escolas que deveriam ser
fruto de políticas públicas nas áreas de educação e cultura.
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ABSTRACT
HISTORY AND INDIGENOUS CULTURES IN SCHOOLS: museums and
cultural action

This article aims to describe an experience carried out as part of the course “Supervised
traineeship” in the Museology program of the Federal University of Bahia, in the field of
Cultural and Educational Action of Museums. This research was carried out in a Public High
school in the city of Salvador (Bahia, Brazil) and was based on the collection of data referring
to the difficulties that arise in applying the Law 11.645/08, which includes the study of
indigenous history and culture in primary and secondary education, as well as the role museums
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may play in this process. The data collected made it possible to analyze the position of
teachers, the knowledge that students have about Indian peoples and the impact of cultural
action on this knowledge. In order to accomplish this, the author resorted to ethnographic
observation, applied a questionnaire to the students and carried out specific work at the
Archeology and Ethnography Museum of the Federal University of Bahia. The conclusion
points to the existence of generic and superficial information about Indigenous peoples, and
suggests that the ethnographic museums may be used efficiently to cover such themes. Thus
it suggests that articulated actions should be set up between museological institutions and
schools, as the result of public policies in the fields of education and culture.

Keywords: Education – Culture – Indian – Cultural Action – Museum

Introdução
O Curso de Museologia da Universidade Fede-

ral da Bahia possui em seu quadro curricular obri-
gatório a disciplina FCH 262 – Estágio Supervisio-
nado, cujo objetivo principal é proporcionar aos
alunos uma experiência em seu campo de atuação
profissional, partindo, na maioria das vezes, de te-
mas motivados pelos interesses dos estudantes. Este
artigo pretende descrever e analisar a experiência
realizada na referida disciplina.

No primeiro semestre do corrente ano, tivemos
a oportunidade de desenvolver um projeto na área
de ação cultural e educativa, cujo tema versava
sobre o processo de aplicação da Lei 11.645/08
(JUS BRASIL, 2009), que trata da obrigatorieda-
de do ensino da história e das culturas indígenas
nas escolas do ensino fundamental, tendo como
palco de nossas observações um colégio estadual
localizado no centro da cidade do Salvador. Traba-
lhamos com duas turmas da quinta série do ensino
fundamental, do turno matutino, procurando explo-
rar conteúdos referentes à diversidade dos grupos
indígenas presentes, principalmente, no Estado da
Bahia e o patrimônio arqueológico do Museu de
Arqueologia e Etnologia, que registra a presença
indígena em território brasileiro.

Nossa motivação para atuar na área de Ação
Cultural e Educativa dos Museus reflete um grande
interesse em associar ensino, museus e patrimônio
cultural enquanto instrumentos pedagógicos. A pro-
pósito dessa questão, afirma Santos (1993, p. 99):

A relação entre museu e educação é intrínseca, uma
vez que a instituição museu não tem como fim últi-
mo apenas o armazenamento e a conservação, mas,
sobretudo, o entendimento e o uso do acervo pre-

servado, pela sociedade, para que, através da me-
mória preservada, seja entendida e modificada a re-
alidade do presente.

De fato, estudiosos na área da Museologia, a
exemplo de Cabral e Rangel (2008) e Santos
(1996), vêm trabalhando sobre a necessidade de
desenvolver práticas museológicas mais contextu-
alizadas, que procurem articular educação e cultu-
ra, visando ao exercício da cidadania. Foi com esse
propósito que tivemos a intenção de inserir as dis-
cussões referentes à história e às culturas indíge-
nas na escola, utilizando um espaço museal voltado
para esta temática como instrumento pedagógico.

Nossa preocupação volta-se para o fato de que
o ensino dos conteúdos referentes às culturas indí-
genas é obrigatório nas escolas e faz parte de nos-
sa história; entretanto, é necessário que esses
conteúdos sejam explorados de forma mais crítica,
analítica e contextualizada na educação escolar.
Desta forma, estaremos contribuindo para uma
compreensão mais ampla e crítica de nossa for-
mação social e dos problemas enfrentados con-
temporaneamente.

Tornam-se importantes ações dessa natureza,
tendo em vista que, de um lado, temos museus com
acervos representativos de nossa história e cultu-
ra; de outro, as escolas que, por meio de seus pro-
fessores, ministram conteúdos, muitas vezes,
distantes da realidade dos alunos, não explorando
possibilidades em relação ao uso de recursos didá-
ticos que poderiam auxiliar no processo de apren-
dizagem, como é o caso dos museus, por exemplo.

Muitas vezes, as práticas de ensino também não
são desenvolvidas pelos museus, pois suas equipes
de profissionais justificam que isso é da responsa-
bilidade da escola. Por outro lado, os docentes do
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ensino fundamental não se sentem preparados e
motivados para investir numa ação desta nature-
za. Nesse jogo de indefinições com relação a seu
papel no campo educacional, os alunos perdem, os
professores perdem, a escola perde, o museu per-
de, enfim, a educação deixa de cumprir seu real
papel na sociedade.

Recentemente sancionada, a Lei 11.645/08
(JUS BRASIL, 2009) inclui, no currículo das es-
colas públicas e particulares de nível fundamental
e médio, o ensino de história e culturas indígenas
brasileira. Assim, pela primeira vez na história da
educação de nosso país, a cultura indígena é inse-
rida numa política educacional que tem como prin-
cípio o respeito à diversidade étnica e cultural
desses grupos e o reconhecimento de seus sabe-
res tradicionais, transmitidos ao longo de muitas
gerações. Nesse sentido:

A reflexão sobre os povos indígenas e sobre as
lições que sua história e suas concepções de mun-
do e de vida podem nos trazer, aliada ao exame
dos modos de relacionamento que a sociedade e
o Estado nacionais oferecem aos povos indíge-
nas constituem um campo fértil para pensarmos o
país e o futuro que queremos. (SILVA; GRUPIO-
NI, 1995, p. 16).

No quadro da sociedade brasileira, considera-
mos que a promulgação da Lei 11.645/08 (JUS
BRASIL, 2009) seja da máxima importância e cons-
titui-se em um avanço para a construção de uma
compreensão sobre a história dos povos indígenas
e o respeito em relação à diversidade étnica e cul-
tural por meio da educação. Nesse sentido, a lei é
de grande auxílio e, para que se cumpra seu obje-
tivo, é preciso que os professores conheçam a re-
alidade dos povos indígenas, sem a visão estereoti-
pada tão amplamente difundida, como nos mostra
Ângelo (2006, p. 208):

A educação escolar foi utilizada como uma ferra-
menta de catequização, como aliada na discrimina-
ção e na visão ideológica do ‘índio’, que influenciou
a formação do povo brasileiro. São construções ide-
ológicas de desvalorização da imagem do outro, fei-
tas pelo branco europeu, que foram inseridas nos
currículos escolares, e se perpetuaram por muitos
séculos. Contribuindo para o massacre cultural dos
povos indígenas.

Assim, os objetivos do projeto de ação cultural
e educativa foram elaborados tendo como foco
central a identificação de problemas e avanços no
processo de aplicação do conteúdo da Lei Nº 11.645/
08, por meio da identificação e análise de carênci-
as relativas aos conteúdos da história e culturas
indígenas, junto aos alunos das 5as séries do ensi-
no fundamental de uma escola da rede estadual de
ensino da cidade do Salvador, conforme registrado
anteriormente.

Trabalhamos, ainda, com o propósito de desen-
volver uma ação integrada com o Museu de Ar-
queologia e Etnologia da Universidade Federal da
Bahia, objetivando a utilização do seu patrimônio,
preservado como instrumento de reflexão acerca
da realidade dos povos indígenas.

Metodologicamente, recorremos a um questio-
nário e aos princípios da observação etnográfica
para a coleta de dados relativos à realidade dos
alunos e do cotidiano da escola.

Assim, iniciamos a exposição do conteúdo deste
artigo com uma rápida reflexão acerca do posiciona-
mento e comportamento dos professores da escola
em relação ao projeto, em seguida, faremos um rela-
to e uma análise dos dados coletados e das atividades
desenvolvidas. O relato referente ao histórico do pro-
jeto e, portanto, a posição dos professores nos parece
interessante, na medida em que pode fornecer subsí-
dios para o planejamento e a execução de ações fu-
turas relativas a essa temática.

Professores e a Lei Nº 11.645/08:
considerações sobre a proposta ini-
cial do projeto

O projeto inicial tinha por objetivo desenvol-
ver uma ação articulada com os professores das
diversas disciplinas. Em síntese, procuraríamos
construir meios e recursos para facilitar o apren-
dizado do conteúdo sobre a história e as culturas
indígenas.

Considerando que a educação escolar funcio-
nou como mecanismo de discriminação dos povos
indígenas, preocupa-nos o fato de que a Lei 11.645/
08 (JUS BRASIL, 2009) não contemple a capaci-
tação dos professores, podendo ter sua eficácia
comprometida na medida em que os docentes são



80

História e culturas indígenas na escola: museu e ação cultural

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 19, n. 33, p. 77-85, jan./jun. 2010

transmissores diretos e permanentes desse conhe-
cimento. Esse fato conduziu-nos a pensar que o
Estado supõe que os professores já estejam quali-
ficados para abordar tal temática, possuindo ins-
trumentos teóricos e metodológicos para
desconstruir seus próprios preconceitos e estereó-
tipos em relação aos povos indígenas e para anali-
sar a formação histórica da sociedade brasileira
quanto a sua diversidade étnica e cultural.

Também poderíamos imaginar que os profes-
sores são considerados pessoas com uma forma-
ção “plena” e que não necessitam de capacitação
e atualização de conteúdos, sendo “abandonados”
para lidar com uma questão complexa que envolve
a reconstrução ou a inserção de uma memória e
identidade que, ao longo da história, foi sendo des-
construída pelos grupos sociais dominantes.

Nesse sentido, nossa preocupação inicial volta-
va-se para a construção de uma ação referente às
necessidades e às dificuldades práticas apontadas
pelos professores no cotidiano da sala de aula, en-
volvendo a questão indígena, procurando construir
propostas de atividades conjuntas, utilizando como
recurso didático o Museu de Arqueologia e Etno-
logia (MAE), da Universidade Federal da Bahia,
conforme explicitado anteriormente.

Consideramos ainda que seria interessante tra-
balhar com os professores, pois esses são agentes
multiplicadores do conhecimento e poderiam, no
decorrer de suas programações, investir mais no
desenvolvimento de atividades dessa natureza.

Contudo, no decorrer das ações desenvolvi-
das, constatamos uma posição ambígua por parte
dos professores, que se mostravam motivados e
interessados, mas, ao mesmo tempo, distantes e
reticentes em relação à proposta. Em um primei-
ro momento, ao reconhecerem suas dificuldades
em relação à aplicação do conteúdo determinado
pela lei, consideraram que seria interessante de-
senvolver o projeto conosco. Contudo, em outras
oportunidades, expressaram um forte desejo de
que fosse executado com os alunos, como se fos-
sem estes os únicos carentes de conhecimentos
sobre a temática.

Nas primeiras reuniões, os professores acata-
ram a proposta de participar da atividade e senti-
ram-se motivados a desenvolver o projeto com uma
equipe de uma universidade pública. Percebemos

que isso “soava” como certa valorização e uma
oportunidade de adquirir conhecimentos. Pouco a
pouco, entretanto, fomos constatando algumas di-
ficuldades práticas, como, por exemplo: pouca par-
ticipação nas reuniões; impedimentos para
agendarmos atividades; pouco retorno em relação
às solicitações feitas, a exemplo dos programas das
disciplinas, para tentarmos associar os conteúdos
programáticos com a exposição do Museu de Ar-
queologia e Etnologia, dentre outros. Atribuímos
algumas dessas dificuldades, em primeiro lugar, ao
receio dos professores em ter que assumir mais
uma atividade; em segundo lugar, a uma certa des-
confiança em relação à própria interlocução com
a Universidade; e, finalmente, a uma descrença no
que diz respeito à concretização das ações estabe-
lecidas.

Durante a etapa de conclusão da programação
das atividades, os professores acabaram, finalmen-
te, conduzindo a proposta para uma ação com os
alunos, como se fosse mais importante trabalhar
os conteúdos propostos com eles.

De qualquer maneira, durante todo o trabalho,
contamos com a participação mais ativa de dois
professores, um da disciplina História, prestes a se
aposentar, e o outro da disciplina Geografia. As
atividades desenvolvidas com os alunos foram pro-
gramadas e discutidas com a participação desses
dois docentes e constituem objeto da narrativa que
fazemos a seguir.

Trabalhando com os alunos: dados
coletados e ação cultural

Uma das etapas significativas dessa experiên-
cia foi nossa inserção no grupo, tanto dos docentes
quanto dos discentes. Semanalmente, nos encon-
trávamos com os professores para debater nossas
intenções e os objetivos do projeto. Apoiadas em
Brandão (1982, p. 27), consideramos que “... esta
aproximação, que sempre exige paciência e ho-
nestidade, é a condição inicial necessária para que
o percurso de pesquisa possa, de fato, ser realiza-
do de dentro do grupo, com a participação de seus
membros enquanto protagonistas e não simples
objetos.”

Assim, todas as ações foram formuladas com
base na análise de dados quantitativos e qualitati-
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vos coletados junto aos alunos e professores.1 A
aplicação do questionário teve importância ímpar
na elaboração das atividades, pois nos permitiu iden-
tificar o nível de conhecimento que os estudantes
tinham em relação à questão indígena e, ao mes-
mo tempo, proporcionou a oportunidade de conhe-
cer quais aspectos os alunos desejavam estudar
sobre a cultura indígena.

Achamos que a aplicação de um questionário
seria oportuna para auxiliar-nos a atingir os obje-
tivos propostos. Assim, seu roteiro foi pensado
para obter dados relativos à faixa etária dos alu-
nos e o nível de conhecimento em relação aos
povos indígenas, bem como sobre os interesses
dos alunos em trabalhar com essa temática, de-
sejo de conhecer um museu e, finalmente, identi-
ficar atividades que gostariam de desenvolver no
conjunto do projeto.

Cinquenta e seis estudantes participaram da
pesquisa, sendo 32 da 5ªA e 24 da 5ªB. Foi utili-
zado um questionário com oito questões objetivas
e quatro subjetivas. Esse instrumento também foi
utilizado com o objetivo de traçarmos um perfil
do grupo com o qual iríamos trabalhar. Esses da-
dos foram confrontados com as observações re-
alizadas nos períodos em que estávamos na escola
e no museu.

Nesse sentido, concebemos a ação cultural
não como um “pacote” pronto a ser ofertado para
um grupo de indivíduos, mas como um processo
que é construído em função das necessidades e
das características do grupo com o qual estamos
trabalhando. Assim, consoante Coelho (1997), a
ação cultural é um “[...] processo de criação ou
organização das condições necessárias para que
as pessoas e grupos inventem seus próprios fins
no universo da cultura”. Dessa forma, é oportuno
expor o entendimento de R. Oliveira e D. Olivei-
ra (1988, p. 19) sobre a ação educativa: “Pensa-
mos que a finalidade de qualquer ação educativa
deva ser a produção de novos conhecimentos que
aumentem a consciência e a capacidade de inici-
ativa transformadora dos grupos com quem tra-
balhamos.”

A análise dos dados coletados permitiu-nos
constatar que a faixa etária desses alunos situa-
se entre nove e dezesseis anos. Com relação ao
fato de já ter estudado sobre os índios, 84% con-

firmaram que sim e 16% responderam que não.
No que diz respeito à presença de índios no Bra-
sil antes da chegada dos portugueses, 96% res-
ponderam afirmativamente e 4% que não existiam
índios no Brasil.

Sobre a existência de povos indígenas na
Bahia, 82% responderam que sim e 18% que es-
tes não existem na Bahia. Questionados sobre o
conhecimento que tinham sobre o nome de algum
povo indígena, 73% responderam que não e 27%
que sim. Solicitados a apresentar os nomes dos
grupos indígenas que conheciam, citaram os se-
guintes: Tupi Guarani, Tupinambá, Pataxó, “Da-
las”, “Guarará”, “Kuara”. Ao serem indagados
se conheciam algum índio, 75% responderam que
não e 25% que sim.

Em relação ao que gostariam de conhecer, a
maioria dos alunos mostrou-se interessada em dis-
cutir aspectos relacionados ao cotidiano dos gru-
pos indígenas, a exemplo de como estudam, seus
costumes, como se vestem, onde dormem, o que
comem, os remédios que usam, dentre outros as-
suntos.

Do mesmo modo, pedimos aos estudantes que
fizessem um registro sobre o que achavam a res-
peito dos índios. Uma série de qualidades foi utili-
zada para defini-los: guerreiros, criativos, espertos,
inteligentes, legais, cuidam da natureza, maravilho-
sos, esforçados.

Também achamos importante verificar a rela-
ção que o grupo possuía com os museus. Assim,
indagamos se já haviam visitado algum museu, ao
que 71% responderam que sim e 29% que não.
Sobre o desejo de visitar um museu com objetos
de povos indígenas, 98% disseram que gostariam
de conhecer e apenas 2% responderam que não.
Por fim, solicitamos que os alunos definissem um
Museu.

Dentre as respostas apresentadas, um grande
percentual define a instituição museal como um
local para a guarda de objetos antigos, como se
pode observar em algumas definições apresenta-
das pelos estudantes:

1 Não conseguimos aplicar o questionário junto aos professores,
devido a suas dificuldades para participar do projeto, conforme
analisado anteriormente. Contudo, a observação de suas falas e
ações, durante o desenvolvimento do projeto, permitiu-nos a
coleta de dados.
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Um museu é um lugar com culturas antigas da Bahia.

Lugares onde tem passados das pessoas de antiga-
mente.

É um lugar onde tem coisas antigas que fica expos-
to para a gente ver e aprender.

Vale registrar que o questionário aplicado ge-
rou uma expectativa nos alunos em relação à visi-
ta ao Museu. Eles se mostraram entusiasmados e
alegres. Aproveitamos também a oportunidade para
entregar aos alunos um formulário que deveria ser
assinado pelos pais, com uma autorização para
participarem da atividade de visita ao museu.

Refletindo sobre os dados e as ativi-
dades desenvolvidas

Os dados coletados demonstram a inserção dos
conteúdos referentes à história e culturas dos po-
vos indígenas, principalmente no que se refere à
presença indígena antes da chegada dos portugue-
ses no território brasileiro, auxiliando, portanto, à
constatação de que esses eram os habitantes ori-
ginários do que veio a se constituir como a nação
brasileira.

Contudo, a questão se complica um pouco mais
em relação às informações referentes à existência
de povos indígenas no estado da Bahia, ou seja,
percebemos que os alunos têm conhecimento vago
da existência de povos indígenas no território baia-
no, demonstrando também que são vistos como uma
realidade distante, abstrata e até mesmo idealiza-
da. Além disso, percebemos que os nomes de po-
vos indígenas mencionados revelam ou sugerem
certo exotismo e distância. De certo modo, acredi-
tamos que a escola ajuda a construir uma visão
afastada e generalizante dos índios, pois, na maio-
ria das vezes, sua existência é lembrada de forma
folclorizante, no dia 19 de abril. A propósito desta
questão, trazemos o entendimento de Sampaio
(2009, p. 1):

A escola é muito culpada por essa idéia de que não
há mais índios perto de nós, porque retrata os índi-
os no passado. Pegue um livro de História do Brasil
e vai estar escrito que os índios viviam em tal aldeia,
com tais costumes, tudo no passado. A razão da
invisibilidade é essa cultura escolar defeituosa que
temos.

Com base na análise dos dados apresentados,
desenvolvemos nosso plano de ação, obedecendo
aos interesses dos estudantes e tendo como base a
problemática identificada sobre o ensino indígena.
Nesse sentido, as ações foram estruturadas, to-
mando-se como base os seguintes eixos: discutir a
história indígena, suas origens, processos de des-
truição, conquistas e avanços na atualidade; traba-
lhar o distanciamento que as crianças têm dos
índios; desmistificar a generalidade atribuída às
sociedades indígenas e discutir as especificidades
dos grupos indígenas na Bahia.

A primeira ação desenvolvida com os estudan-
tes teve como foco a Arqueologia. Procuramos
evidenciar a importância dessa ciência para a re-
cuperação da história de nossos antepassados.
Dividimos essa atividade em duas partes: uma teó-
rica, na qual foram apresentados o conceito, o ob-
jetivo e os termos relacionados ao campo da ciência
arqueológica; e a parte prática, simulando um sítio
arqueológico.2

Durante a atividade prática, a atitude dos alu-
nos foi diferente. Ao contrário do que foi percebi-
do durante a explanação teórica do assunto, verifi-
camos que eles estavam calmos e mais atentos às
explicações. Todos participaram ativamente da
ação, mostrando-se bastante motivados e interes-
sados. Pudemos perceber a importância de criar-
mos novas estratégias metodológicas educacionais
na tentativa de despertar a atenção dos alunos.

Nossa segunda atividade foi uma visita ao Mu-
seu de Arqueologia e Etnologia da Universidade
Federal da Bahia,3 que teve por objetivo trabalhar
com os alunos a diversidade dos povos indígenas
na Bahia e também a ideia de museu. Para tanto,
utilizamos a exposição permanente do MAE/
UFBA, buscando refletir sobre seu acervo. Vale
registrar que foram dois grupos em dias diferen-
tes. Nosso objetivo era trabalhar com um grupo
de, no máximo, 30 alunos para darmos mais aten-
ção a suas necessidades.

2 Para esta atividade, contamos com a colaboração da museóloga
Rafaela Caroline Noronha Almeida.
3 O Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade Federal
da Bahia é o único da cidade do Salvador que contempla a pre-
servação, o estudo e a divulgação de objetos arqueológicos e
etnológicos de origem indígena. Situa-se no centro histórico da
cidade do Salvador, mais precisamente, no Terreiro de Jesus.
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No primeiro momento, a visita foi organizada
de maneira a deixar os alunos livres para percor-
rerem todo o espaço da exposição, procurando, com
isso, evitar ansiedade com relação à visita e esti-
mular a curiosidade em relação ao acervo expos-
to. Os alunos foram orientados a escolher módulos
da exposição, de acordo com suas preferências,
para, em seguida, constituirmos grupos que seriam
monitorados por nossa equipe de trabalho.4

Durante a visita, discutimos a visão apresenta-
da pelos alunos no questionário, acerca do museu
e do índio relacionado com o passado. Com base
nesses conceitos, informamos que ali eles iriam
encontrar tanto objetos de povos indígenas que vi-
vem atualmente no Brasil, quanto objetos arqueo-
lógicos pertencentes a grupos indígenas que não
mais existem.

Consideramos, apoiadas em Penna (2009), que
a visita consiste num processo de mediação, per-
mitindo a formação do olhar do aluno enquanto
espectador, para o exercício do ver e saber inter-
pretar os bens culturais. Para reforçar esse pro-
cesso, utilizamos duas atividades: manuseio com o
barro e construção de um painel com pinturas.
Escolhemos essas práticas, pois elas se relacio-
nam diretamente com a coleção do museu, a cerâ-
mica, bastante utilizada pelos indígenas do Brasil,
e com o painel que faz referência à pintura rupes-
tre. Assim, objetivamos uma participação dos alu-
nos sob uma dimensão cognitiva, permitindo-lhes
que, durante a execução das atividades, se apro-
priassem da exposição.

No momento dessas atividades com o primei-
ro grupo de alunos, o museu recebeu a visita de
outra escola. Verificamos que esses estudantes,
ao se depararem com os grupos realizando as ati-
vidades de cerâmica e pinturas esboçaram niti-
damente interesse pela tarefa. Seus olhares
curiosos e aguçados esperavam pelo convite, para
também poder colocar a mão no barro e na tinta.
A monitora, percebendo o interesse desse grupo,
perguntou se gostariam de participar e a resposta
foi afirmativa. Disponibilizamos os materiais ne-
cessários e os estudantes também participaram
dessa atividade prática.

Os alunos, por sua vez, mostraram-se extre-
mamente motivados, confeccionando objetos rela-
cionados aos índios, como, por exemplo, cachimbos,

vasos, panelas, dentre outros. O grupo de estudan-
tes que trabalhou com pintura, envolveu-se de tal
maneira na confecção do painel que, em seguida,
várias alunas começaram a fazer pintura nos ros-
tos, simulando pinturas corporais indígenas. Em
relação ao segundo grupo, destacamos a partici-
pação de uma aluna considerada extremamente
tímida e com dificuldades de expressão oral. Ela
participou de forma ativa e dinâmica, elaborando
desenhos com cores escuras e sombrias. Um dos
professores registrou que ela enfrenta problemas
familiares, nutrindo um forte sentimento de aban-
dono e solidão. Ao término da visita, o professor
da disciplina de Geografia registrou que uma ativi-
dade dessa natureza jamais seria esquecida pelos
alunos.

Com a colaboração dos professores, solicita-
mos, após as visitas, que os alunos elaborassem
redações sobre os índios e o museu. A ideia era
avaliar se os objetivos haviam sido atingidos. Re-
gistramos a seguir, alguns trechos desses depoi-
mentos5:

Eu vi lá muito divertida no museu, como os dese-
nhos nas pedras [fala das pinturas rupestres repre-
sentadas em painéis no MAE] nós vimos que também
onde enterrava os índios como bebê, adulto e ve-
lho; eu mexi em argila e os outros escolheram pin-
tar. Foi muito bom, a gente aprendeu as origens,
porque cada tribo tem sua maneira de fazer o cai-
xão [refere-se à urna funerária]. Lá tinha uns qua-
dros muito bonitos, o que eu mais gostei foi o quadro
do homem cobra, se eu pudesse posaria. (J.S., 5ª A).

Na visita ao museu Etnológico eu vi muitas coisas
sobre os povos indígenas que gostei muito de sa-
ber, objetos que eles fazem com as próprias mãos,
eles podem viver em lugares diferentes dos nossos,
mas [eles] são gente como nós, tem um que até usa
óculos de grau. Assim eles vivem sua vida não im-
porta os costumes diferentes dos nossos, mas coi-
sas que todos precisam observar ... (M.S.R., 5ª A).

Durante o desenrolar das atividades com os alu-
nos, nossa relação com os professores foi se in-

4 A nossa equipe de trabalho constituiu-se da seguinte forma:
professora orientadora; as duas estagiárias da disciplina FCH
262 - Estágio Supervisionado, e um monitor do Museu de Ar-
queologia e Etnologia, estudante de graduação em Museologia,
Alberto Magno.
5 Preservamos a transcrição literal.
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tensificando cada vez mais. À medida que eles
constatavam a motivação dos discentes e nossa
persistência com o trabalho, começaram a se mos-
trar mais presentes, mais curiosos. Nesse pro-
cesso, refletimos sobre a possibilidade de, nesse
momento, realizar uma atividade com eles. Os pro-
fessores envolvidos sugeriram a realização de uma
palestra, que foi devidamente planejada. Convi-
damos um antropólogo indigenista, para realizar a
palestra intitulada História e Cultura Indígenas:
Subsídios Sócio-Antropológicos para Profes-
sores. Além da participação do corpo diretor e de
uma quantidade expressiva de educadores, con-
tamos com a presença da turma do 3° ano do
ensino médio.

Após analisar a questão da diversidade cultural
humana de maneira geral, o palestrante discutiu o
conjunto dos preconceitos e estereótipos construí-
dos historicamente a respeito dos povos indígenas,
salientando a imensa variedade de povos e cultu-
ras ainda existentes no Brasil. Enfatizou os proble-
mas de invisibilidade sociopolítica e cultural que
afetam particularmente os índios habitantes do
Nordeste brasileiro. Para ilustrar essa questão, o
palestrante exibiu um documentário de 23 minutos,
intitulado As Caravelas Passam. Logo após, soli-
citou que o público relatasse suas impressões.
Nesse momento, o grupo demonstrou bastante in-
teresse em discutir a questão indígena. Percebe-
mos que um dos pontos que mais chamou a atenção
do grupo, no filme, foi a enquete feita na cidade de
Fortaleza, que mostrou uma visão preconceituosa
e estereotipada sobre o índio.

Como última etapa da programação, foi plane-
jada a realização de uma exposição temporária no
pátio da escola com os trabalhos elaborados pelos
alunos e a documentação fotográfica produzida
durante o projeto. Infelizmente, em função das fé-
rias escolares e do término do semestre letivo na
UFBA, essa atividade não pôde ser realizada.

Mesmo assim, os professores mostraram-se
bastante envolvidos, tendo até mesmo divulgado a
experiência para docentes de outras escolas do
ensino fundamental e médio que chegaram a nos
solicitar a reprodução das atividades em suas uni-
dades. Além disso, fomos convidadas pelos pro-
fessores a participar da elaboração do projeto
político pedagógico da escola.

Considerações finais
Com base neste trabalho, apresentamos algu-

mas conclusões e recomendações. Com relação à
recusa dos professores em participar de forma di-
reta do projeto, isso nos faz pensar que os traba-
lhos no âmbito da escola também necessitam de
processos mais intensos e contínuos de pesquisa,
envolvendo observações criteriosas e cuidadosas.
Somente desta maneira conseguiremos nos apro-
ximar da realidade e do cotidiano dos professores,
envolvidos numa dinâmica às vezes perversa que
os deixa sozinhos e desamparados para lidar com
a complexidade da experiência existencial dos alu-
nos e de si mesmos. Ampliar estudos dessa natu-
reza também poderá contribuir para a reflexão
sobre essas questões e para a consequente ampli-
ação do conhecimento sobre a temática.

Conforme apresentado neste artigo, é possível
perceber que os alunos ainda têm informações
generalizadas e superficiais com relação aos po-
vos indígenas no Brasil. A análise demonstra que
os índios ainda são vistos no passado, de forma
distante e bastante idealizada. Isso demonstra a
necessidade de continuarmos investindo em pro-
gramas de ensino permanentes que possam des-
mistificar essa realidade. Nesse sentido, projetos
como este podem auxiliar no sentido de pensar al-
guns caminhos a serem seguidos.

Percebemos, com base nas atividades realiza-
das com os alunos, que estes se sentem motivados
para o processo de aprendizagem, se este for pen-
sado de forma a propiciar o desenvolvimento de
sua criatividade. É assim que concebemos o tra-
balho de ação cultural.

O presente estudo reafirma que uma visita gui-
ada não é suficiente para se compor ações educa-
tivas da instituição. É preciso pensar também numa
política educacional mais participativa e inclusiva.
Recomenda-se também que as exposições sejam
analisadas de maneira crítica, procurando apresen-
tar versões diversificadas de nossa história por meio
dos processos de mediação atualizados.

O MAE/UFBA, enquanto única instituição na
cidade de Salvador que trata da temática indígena,
exerce um papel importante diante dos novos de-
safios implicados na Lei 11.645/08, pois a educa-
ção deve ser uma das funções centrais dos museus.
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Seria oportuno, talvez, investir no desenvolvimento
de atividades permanentes mediante convênios com
as Secretarias de Educação e Cultura, abordando
a problemática aqui enfocada.

De maneira geral, consideramos que as experi-
ências de integração no campo da educação e cul-
tura precisam ser mais ilustradas com dados
empíricos que auxiliem os professores a refletir
sobre suas práticas. Nesse sentido, os estudos de
caso podem fornecer subsídios para um processo
de reflexão mais amplo sobre a temática em sua
real complexidade.

Com a narrativa desta experiência pretende-
mos contribuir com as reflexões acerca do pro-
cesso de aplicação dos conteúdos referentes à
história e culturas indígenas nas escolas públicas e
particulares dos níveis fundamental e médio, reco-
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nhecendo também que é necessário ampliarmos
estudos dessa natureza. Desta forma teremos con-
dições, ou melhor, conseguiremos mais dados para
investirmos na construção de políticas públicas
educacionais e culturais que possam contribuir para
os processos de reflexão acerca da nossa história
e diversidade sociocultural.

Com este projeto, passamos a visualizar novos
caminhos no campo da Museologia e hoje acredi-
tamos que muito pode ser feito no âmbito social e
da educação. Crescemos pessoal e profissional-
mente. Nossas leituras, nossa vivência com os alu-
nos e com os professores permitiram-nos descobrir
um mundo novo. Na execução das atividades,
aprendemos o valor da troca, do incentivo e da
persistência, aspectos que sintetizam o fazer no
campo da ação cultural.


